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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 9 de Janeiro de 2001
O Conselho do Governo Regional, reunido em Ponta Delgada, no dia 8 de Janeiro, aprovou uma Resolução que cria uma Comissão para o estudo da problemática da revisão da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, com as incumbências específicas de preparar um relatório circunstanciado sobre a aplicação da lei em vigor e outro sobre as propostas tendentes à revisão daquela lei, para serem apresentados ao Governo Regional no prazo máximo de quatro meses.

Com vista à aplicação e revisão da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, constituem orientações do VIII Governo Regional, consignadas nos programas eleitoral e de governo, entre outras:

a) a obtenção de volumes de transferências do Orçamento do Estado que assegurem aos Açores o crescimento sustentado das despesas de investimento e o equilíbrio dos seus orçamentos, sem o recurso sistemático ao endividamento;

b) a definição e execução, em colaboração com o Governo da República, dos projectos de interesse comum a desenvolver em conjunto nos Açores, com vista à atenuação da sua condição de região ultraperiférica;

c) a introdução de melhorias no processo de adaptação do sistema fiscal nacional às especificidades da Região;

d) a exacta determinação das receitas próprias da Região, nomeadamente das receitas fiscais nela geradas e ainda não cobradas.

Esta Comissão deverá ouvir os agentes económicos e sociais da Região e os partidos políticos com assento na Assembleia Legislativa Regional e na Assembleia da República.

A Comissão ora criada será presidida pelo Dr. Gualter José Andrade Furtado e integra ainda os Drs. José Maria Correia Gonçalves Matias, Augusto António Rua Elavai, José António Gomes e Dionísio Mendes de Sousa, ficando o Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento com a incumbência de informar regularmente a Comissão de Economia da Assembleia Legislativa Regional sobre o desenvolvimento dos trabalhos da Comissão.

O Conselho do Governo aprovou igualmente:

1. Um Decreto Regulamentar Regional que cria, no concelho da Lagoa, em São Miguel, uma Escola Secundária e as Escolas Básicas Integradas de Água de Pau e da Lagoa, estas integrando, respectivamente, a Escola Básica dos 2º e 3º ciclos de Água de Pau e as Escolas Básicas do 2º ciclo e Padre João José do Amaral, da Lagoa, bem como os estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico oficial, a educação especial, o ensino recorrente de adultos e a educação extra-escolar das freguesias de Água de Pau e Ribeira Chã, e das freguesias de Santa Cruz, Remédios, Rosário e Cabouco, que constituíam a Área Escolar da Lagoa. Enquanto não entrar em funcionamento a Escola Secundária de Vila Franca do Campo, a Escola Secundária agora criada servirá, também, os alunos daquele concelho;

2. Uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de investimento com a Associação de Pais e Amigos das Crianças Deficientes do Arquipélago dos Açores, com o objectivo de assegurar o financiamento adicional necessário para a conclusão da construção de um Centro Ocupacional e Lar de Apoio. O montante do financiamento adicional é de 160 mil contos, perfazendo, o apoio do Governo Regional a esta obra, o total de 490 mil contos;

3. Uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais no âmbito da empreitada de reparação e reforço da protecção exterior do Porto de Pipas, em Angra do Heroísmo, pelo valor de 51.695.430$00 (cinquenta e um milhões e seiscentos e noventa e cinco mil e quatrocentos e trinta escudos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, ao qual é deduzido por trabalhos a menos, o montante de 4.502.130$00 (quatro milhões e quinhentos e dois mil e cento e trinta escudos).

O Conselho procedeu, por outro lado, a uma primeira apreciação das antepropostas de Plano da Região para 2001 e de Plano a Médio Prazo para o quadriénio 2001-2004. 

Por último, o Conselho do Governo Regional manifesta a sua congratulação pela decisão da RTP de incluir na rede TV cabo nacional os seus canais regionais dos Açores e Madeira, o que vai permitir o acesso de muitos açorianos residentes no continente às emissões da RTP/Açores e ainda que estas possam, no curto prazo, vir a integrar também o pacote oferecido pelo serviço digital por satélite da TV Cabo.
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